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COM(2014)32 

PROPOSTA DE REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO QUE ALTERA O REGULAMENTO (UE) N.º 1380/2013 E O 

REGULAMENTO (UE) N.º 1306/2013 NO QUE RESPEITA AO REGIME DE 

AJUDA À DISTRIBUIÇÃO DE FRUTA E PRODUTOS HORTÍCOLAS, BANANAS E 

LEITE NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
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PARTE I - NOTA INTRODUTÓRIA 

Nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, que regula o 

acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no âmbito do 

processo de construção da União Europeia, com as alterações introduzidas pelas Lei 

n.º 21/2012, de 17 de maio, bem como da Metodologia de escrutínio das iniciativas 

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus 

recebeu a a Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

que altera o Regulamento (UE) n.º 1380/2013 e o Regulamento (UE) n.º 1306/2013 no 

que respeita ao regime de ajuda à distribuição de fruta e produtos hortícolas, bananas 

e leite nos estabelecimentos de ensino [COM(2014)32].   

 

A supra identificada iniciativa foi enviada à Comissão de Educação, Ciência e Cultura, 

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório 

que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante. 

 

 

PARTE II – CONSIDERANDOS 

O consumo de fruta, de legumes e de leite continua a diminuir em toda a União 

Europeia (UE), sendo esta realidade agravada pela atual tendência para consumir 

alimentos altamente transformados. Paralelamente, a obesidade infantil é uma 

realidade comum na UE. 

Atualmente, a UE gere dois programas1 no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC), 

destinados a aumentar o consumo de determinados produtos agrícolas nas escolas: o 

                                                           
1
 Estes programas são: programa de distribuição de leite e o programa de distribuição de fruta. Estes 

dois programas desenvolveram-se de forma independente e em períodos distintos. “O regime de 
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programa de distribuição de leite, que abrange os produtos lácteos, e o programa de 

distribuição de fruta, que cofinancia a distribuição de fruta e legumes. Por conseguinte 

é proposta a reforma destes programas para que possam: i) contribuir para inverter a 

atual tendência do consumo decrescente de fruta, legumes e laticínios e para reduzir a 

obesidade infantil; ii) reforçar a ligação entre as crianças em idade escolar e a 

agricultura, os agricultores e os vários tipos de alimentos que estes produzem; iii) 

contribuir para aumentar, a longo prazo, o consumo de determinados produtos e 

incutir hábitos alimentares saudáveis nas crianças através do sistema de ensino; iv) 

tornar-se mais eficazes através de uma gestão mais centrada em maximizar o seu 

impacto e em reduzir os custos da distribuição. 

 

Com vista a alcançar os objetivos acima mencionados, a presente iniciativa propõe: i) 

criação de um quadro jurídico e financeiro comum centrado no apoio da UE à 

distribuição de fruta fresca, legumes e leite, ii) introdução de medidas educativas que 

devem acompanhar a distribuição dos géneros alimentícios com o objetivo promover 

maior sensibilização dos alunos sobretudo no que concerne sobretudo à aquisição de 

hábitos alimentares saudáveis; iii) alteração das regras de financiamento com vista a 

maximizar o impacto dos dois programas dentro de um orçamento fixo; iv) 

simplificação das regras de execução e dos requisitos previstos. 

 

Por último, referir que o relatório apresentado pela Comissão de Educação, Ciência e 

Cultura foi provado e reflete o conteúdo da iniciativa com rigor e em detalhe, dando-se 

                                                                                                                                                                          
distribuição de leite nas escolas data da criação da Organização Comum de Mercado do leite em 1968 e 

tem vindo a ser aplicado desde 1977. O regime de distribuição de fruta nas escolas é um programa mais 

recente que surgiu como compromisso político no contexto da reforma de 2007 da Organização Comum 

de Mercado para o setor da fruta e dos produtos hortícolas” COM(2014) 32.  
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assim por integralmente reproduzido, de forma a evitar uma repetição de análise e 

consequente redundância. 

 

Atentas as disposições da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questões: 

 

a) Da Base Jurídica 

Artigos 42.º e 43.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

 

a) Do Princípio da Subsidiariedade 

A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que, os 

objetivos que se pretendem atingir, nomeadamente a criação ao nível da União Europeia 

de um quadro jurídico e financeiro para a distribuição de fruta, produtos hortícolas e leite 

nas escolas, só podem ser mais facilmente alcançados no âmbito de uma ação a nível 

da UE, até porque a maioria dos Estados-Membros não possui capacidade financeira 

para implementar iniciativas de grande dimensão com recursos próprios. 

 

PARTE III – PARECER 

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão competente, a 

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que: 

1. A presente iniciativa respeita o princípio da subsidiariedade, na medida em que, o 

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da União;  

2. Em relação à iniciativa em análise, o processo de escrutínio está concluído. 

 

Palácio de S. Bento, 26 de março de 2014 
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O Deputado Autor do Parecer 

 

O Presidente da Comissão 

 

(António Cardoso) 

 

(Paulo Mota Pinto) 
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PARTE IV – ANEXO 

Relatório da Comissão de Comissão de Educação, Ciência e Cultura 
























